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Relator: Ministro Henrique Neves da Silva 
Requerente: Associaçao Brasileira de Emissoras de Radio e Televisão (Abert) 
Advogados: Cristiano Reis Lobato Flores - OAB: 62173/RS e outra 

PETIçA0. PROPAGANDA PARTIDARIA. VEICULAçAO 
DE INSERçOES AOS DOMINGOS. EXTENSAO DA 
FAIXA HORARIA AOS DOMINGOS. PEDIDO DEFERIDO 
EM PARTE. 

Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por 

unanimidade, em deferir parcialmente o pedido, nos termos do voto do relator. 

BrasIlia, 9 dej hth de 2016. 

MINIS	 HENRIQUE NEVES DA SILVA - RELATOR
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RELATORIO 

0 SENHOR MINISTRO HENRIQUE NEVES DA SILVA: Senhor 

Presidente, a Associacao Brasileira de Emissoras de Radio e Televisão (Abed) 

apresenta peticao (fls. 2-5) requerendo a extensão da faixa horária para a 

exibicao excepcional das propagandas partidárias aos domingos do ano de 

2016 para o perlodo compreendido entre 5h e 24h. 

A Associacao Brasileira de Emissoras de Radio e Televisäo 

(Abed) alega, em suma, que: 

a) a Iegislacao eleitoral determina que a exibicao das 

propagandas partidárias deve ocorrer somente de segunda a 

sábado e nao ultrapassar cinco minutos diários; 

b) a Justica Eleitoral frequentemente autoriza a exibicao das 

propagandas partidárias aos domingos e em tempo superior ao 

legalmente permitido; 

c) as autorizaçOes excepcionais de veiculacao causam 

grandes transtornos e prejuizos as emissoras associadas da 

requerente, tendo em vista que a programacao no domingo tern 

conteüdo especial e demanda constantes ajustes na 

programacao e no nümero de intervalos; 

d) a alteracao de conteüdos previamente agendados na grade 

de programacao das emissoras, a fim de reservar horários para 

a transmissão da propaganda partidâria, ocasiona a elas 
consideráveis prejuIzos; 

e) para minimizar os prejuizos contraldos pelas emissoras 

corn as autorizacoes, faz-se necessário que a faixa horária 

para a veiculaçao das insercoes aos domingos seja ampliada 

para o periodo compreendido entre 5h e 24h;
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0 os partidos politicos näo serão prejudicados corn a 

arnpliaçao da faixa horária, pois será respeitado o calendário 

eleitoral e as suas propagandas seräo exibidas regulamente; 

g) o deferimento da propaganda partidária além do limite legal 

diário de cinco minutos e aos domingos deve ser tolerado pela 

Justica Eleitoral apenas durante o ano de 2016, em virtude de 

o anode 2017 nao ser ano eleitoral. 

Requer o deferimento da extensão da faixa horária para a 

exibicao excepcional das propagandas partidárias aos domingos para 0 

perlodo compreendido entre 5h e 24h durante o ano de 2016. 

Por despacho a fl. 42, determinei a abertura de prazo a Secao 

de Gerenciarnento de Dados Partidários (Sedap) a fim de que informasse a 

respeito da eventual viabilidade do requerimento e a Procuradoria-Geral 

Eleitoral para oferecimento de parecer. 

A Secao de Gerenciamento de Dadós Partidários (Sedap) 

inforrna que não se vislumbra Obice legal ao deferimento do pedido, 

consignando, ademais, que o Tribunal Superior Eleitoral, acompanhando o voto 

deste relator, já permitiu que a veiculacao das insercoes ocorresse, 

excepcionalrnente, durante a realizacao da Copa do Mundo de 2014, entre 18h 

e Oh.

A douta Procuradoria-Geral Eleitoral manifestou-se as 

fls. 50-54, defendendo o acatamento parcial do pedido para que seja 

autorizado, de forma excepcional, que as insercOes nacionais de propaganda 

partidária a serem exibidas aos domingos do ano de 2016 sejam transmitidas 

entre 8h e 22h, pelas seguintes razOes: 

a) os argurnentos de que as propagandas partidárias tern 

prejudicado a transmissão ordinária das emissoras e as suas 

receitas guardam razoabilidade, apesar de a requerente näo 

apresentar nenhuma situacao concreta extraordinária; 

b) a deterrninaçao excepcional de veiculacao das 

propagandas partidárias deve ser feita da forma menos
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gravosa, tendo em vista que, no dia de domingo, a 

programacao das emissoras e especial, geralmente corn foco 

no entretenimento, bern como par causa da existência de 

comprornissos publicitários pactuados previamente; 

c) em razäo de a exibicao das insercOes no dia de domingo 

ser fator surpresa, as associados da requerente são 

compelidos a promover alteracOes inesperadas na 

programacão habitual; 

d) a flexibilizacao dos horários para a veiculacao da 

propaganda eleitoral aos domingos deve atender ao seu fim 

social e ao interesse comercial das emissoras; 

e) a pedido de extensão para a periodo entre 5h e Oh poderia 

malferir a sentido da norma eleitoral, razão pela qual o 

legislador reservou o horário nobre da televisäo para a sua 

veiculacao, motivo por que a Ministério PUblico Eleitoral 

entende que a ampliacao para o perlodo entre 8h e 22h atende 

aos objetivos legais. 

E o relatôrio.

VOTO 

0 SENHOR MINISTRO HENRIQUE NEVES DA SILVA 

(relator): Senhor Presidente, trata-se de pedido formalizado pela Associacao 

Brasileira de Emissoras de Radio e Televisäo (Abert) corn vistas a extensão da 

faixa horária para a exibicao excepcional de propagandas partidárias aos 

domingos para a perlodo compreendido entre 5h e Oh durante a ano de 2016. 

"Os part/dos politicos", nos termos do § 3° do art. 17 da 

Constituicao da RepCblica, "tOrn direito a recursos do fundo partidário e acesso 

gratuito ao radio e 6 televisOo, na forma da lei".
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0 acesso gratuito ao radio e a televisao, nos termos das leis 

que regulam a matéria, é garantido para a veiculaçao da propaganda eleitoral 

(Lei n° 9.504/97, arts. 47 a 51) e para a divulgacao da propaganda partidaria 

(Lei n° 9.096, arts. 45 a 49). 

Na especie, o pedido formulado pela Abert diz respeito apenas 

a propaganda partidária, que, nos termos do art. 45 da Lei n° 9.096/95, deve 

ser "realizada entre as dezenove horas e trinta minutos e as vinte e duas 

horas".

Nos termos do § 60 do art. 46 da Lei n° 9.096/95, "as insercöes 

a serem feitas na programaçao das emissoras serão determinadas: I - pelo 

Tribunal Superior Eleitoral, quando solicitadas por Orgao de dire cao nacional de 

partido; II - pelo Tribunal Regional Eleitoral, quando solicitadas por Orgao de 

dire çao estadual de partido". 

Ademais, no que tange as insercOes partidárias, a Lei n° 

9.096/95 estipulou que "em cada rede somente serão autorizadas ate dez 

insercoes de trinta segundos ou cinco de urn minuto por dia" (art. 46, § 70), 

sendo "vedada a veiculaçao de inserçoes idênticas no mesmo intervalo de 

pro gramaçao, exceto se o nUmero de inserçoes de que dispuser o partido 

exceder os intervalos disponIveis, sendo vedada a transmissâo em sequencia 

para o mesmo partido politico" (art. 46, § 80). 

Não foram previstos na lei os dias de exibicao da propaganda 

eleitoral, senão por referência a determinacao exarada pelo Tribunal Superior e 

pelos Tribunais Regionais, prevista no § 60 do art. 46, acima citado. 

Para regulamentar a matéria e evitar conflitos de datas entre as 

instâncias, este Tribunal editou, em 27 de novernbro de 1997, a Res.-TSE 

no 20.034.

No que tange a veiculacao das insercOes partidarias, Unicas 

abrangidas pelo pedido formulado pela requerente, ficou estabelecido no § 31 

do art. 20 da mencionada resolucao que: 

§ 31 As insercoes nacionais seräo veiculadas as tercas-feiras, 
quintas-feiras e sábados e, as estaduais, as segundas-feiras, 
quartas-feiras e sextas-feiras. Somente serão autorizadas ate dez
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insercOes de trinta segundos ou cinco de urn minuto por dia (Lei n° 
9.096195, art. 46, § 7°). 

Essa regra tern sido aplicada desde a edicao da Res.-TSE 

no 20.034, ou seja, ha dezenove anos. 

Entretanto, e necessário, desde ja, reconhecer que a Res.-TSE 

n° 20.034 foi editada em urn mornento em que somente 23 agremiacoes 

partidárias tinham Os seus estatutos registrados neste Tribunal, e atualmente 

existem 35 partidos politicos no pals corn registro deferido por esta Code. 

Esse aumento tern gerado diversas dificuldades no 

cumprimento das regras previstas na Res.-TSE n o 20.034. Por exemplo, 

considerando-se que os programas em blocos dos partidos politicos é 

semestral, a existência de, em media, 26 quintas-feiras por semestre é 

insuficiente para a divulgaçao da propaganda partidaria de todas as 35 

agremiacoes registradas nesse dia da semana, o qua[, a rigor do art. 2°, § 2 0 , 

da mencionada resoluçao, deveria ser o Unico a ser utilizado para a divulgacao 

dos programas em bloco. 

Da mesma forma, no que tange as insercoes, a observância 

dos limites diários de exibicao prevista no § 70 do ad. 46 da Lei n° 9.096/95 tern 

sido mitigada pelas Codes Regionais e por este Tribunal, conforme salientado 

e demonstrado pela requerente na inicial. 

Além disso, excepcionalmente, esta Code tern admitido a 

veiculacao das inserçOes aos domingos, em especial quando for constatada a 

indisponibilidade de horários nas datas previstas no referido ato normativo1 e2 

1 PROPAGANDA PARTIDARIA. REQUERIMENTO DO PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRATICO 
BRASILEIRO (PMDB). INDIcAcA0 DE NOVAS DATAS PARA A TRANSMISSAO DE INsERcOES. 
INDISPONIBILIDADE DE HORARIOS. NECESSIDADE DE VEICULAcAO DE INSERçOES DE PROPAGANDA 
PARTIDARIA TAMBEM AOS DOMINGOS. EXCEPCIONALIDADE. PRECEDENTE. PEDIDO DEFERIDO, NOS 
TERMOS SUGERIDOS PELA SECAO DE GERENCIAMENTO DE DADOS PARTIDARIOS. 
(PP n 9 132-97, rel. Mm. Dias Toffoli, WE de 19.4.2014.) 

2 PARTIDO POLITICO - PROPAGANDA PARTIDARIA - RADIO E TV - INSERçOES NACIONAIS - 
TRANSMISSAO AOS DOMINGOS - EXCEPCIONALIDADE. 
- Pedido excepcionalmente deferido. 
(Pet n9 12-94, rel. Mm. Carlos Velloso, Di de 4.4.2003.)
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No que tange ao horário da exibicao da propaganda partidária, 

também existem precedentes desta Casa que autorizaram a exibicao da 

propaganda partidária em horário diferenciado 3 em face da excepcionalidade 

verificada. Em situacOes anteriores, contudo, é necessário que se diga que 

pedidos semelhantes foram negados, conforme bern lembrado pela douta 

Procuradoria-Geral Eleitoral na sua manifestacao. 

Nas situacOes examinadas por esta Corte, o critério adotado 

para deferir ou não a alteracao do perlodo ou do horário de exibiçäo da 

propaganda eleitoral esteve sempre ligado a excepcionalidade de situaçOes 

especIficas que envolviam eventos, tais como a Copa do Mundo ou as 

Olimpiadas.

No quadro atual, contudo, a situacao de excepcionalidade é 

generalizada em razão da quantidade de agremiacoes existentes e do nUmero 

de propagandas partidárias que devem ser exibidas nos radios e nas 

televisOes.

Essa excepcionalidade, inclusive, torna necessário que a 

matéria regulamentada pela Res.-TSE no 20.034, de 1997, venha a ser 

reexaminada por este Tribunal e nova resoluçao seja editada, contemplando 

não apenas os avancos tecnolôgicos ocorridos nas ültimas duas décadas, mas 

principalmente as mod ificaçOes introd uzidas no ordenamento j u ridico-eleitoral 

por meio das sucessivas leis alteradoras que tern sido editadas pelo Congresso 

Nacional, em regra, no ano anterior ao das eleicOes. 

Nesse sentido, vale lembrar que a ültima modificacao foi trazida 

pela Lei no 13.165/2015, que alterou, inclusive, o tempo de exibicao das 

propagandas partidárias, reduzindo-o nos termos da nova redacao dada ao 

Nesse sentido, relembro 0 precedente mais recente: 
Propaganda partidária. 2014. Alteracäo de data e horário. Excepcionalidade. 
- Considerada a excepcionalidade decorrente da realizacão da Copa do Mundo FIFA 2014 no pals, o 
pedido de alteraço de data e horrio deve ser deferido, em parte. 
(Pet n 2 196-73, rel. Min. Henrique Neves da Silva, WE de 7.5.2014) 

E anoto a existência de outros precedentes: Pet n° 15-64 e Cta n 2 95-56. Nesta ültima, o Tribunal, ao não 
conhecer da consulta, agiu ex-officio autorizando o retardamento da propaganda eleitoral. 	 ik
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art. 494 da Lei n° 9.096/95, mas, par outro lado, expressarnente permitiu a 

divulgacao de insercoes nacionais corn conteüdo regionalizado, o que exigirá 

nova equacao log Istica para a entrega das midias e para a exibicao do material 

pelas ernissoras. 

Sabre a necessária modernizacao das regras regulamentares 

contidas na Res.-TSE n o 20.034, a Secao de Gerenciarnento de Dados 

Partidários (Sedap) ja iniciou os estudos necessários para a aperfeiçoamento 

da resoluçao, e as emissoras de radio e televisão ja manifestaram interesse na 

discussão da matéria. 

Dessa forma, em breve, será passIvel apresentar uma primeira 

minuta aos partidos politicos para que, em audiência püblica, a matéria venha a 

ser democraticamente debatida e seja capaz de ensejar, inclusive, eventual 

atuacao legislativa do Congresso Nacional para a meihoria da Iegislacao 

vigente, em face das peculiaridades que o nümero de partidos politicos no 

quadro atual exige. 

Certo, porém, e que esse debate não pode ser feito de forma 

instantânea e, neste momenta, as interesses relativos ao prôximo pleito de 

2016 atraem major atencao dos interessados, especialmente porque a exibicão 

da propaganda partidária se encerra no proximo dia 30 de junho, par forca da 

regra do § 20 do art. 36 da Lei n° 9.504/97, que suspende a sua exibicao no 

segundo semestre do ano em que se realizam eleiçoes. 

Assim, em verdade, a pedido formulado pela Abert e a solucao 

dessa demanda teriam a condão de regulamentar de forma excepcional 

Art. 49. Os partidos corn pelo menos urn representante em qualquer das Casas do Congresso Nacional 
tern assegurados os seguintes direitos relacionados a propaganda partidaria: 
I - a realizacäo de urn programa a cada sernestre, em cadeia nacional, corn duraçâo de: 
a) cinco minutos cada, para os partidos que tenham eleito ate quatro Deputados Federals; 
b) dez minutos cada, para os partidos que tenham eleito cinco ou mais Deputados Federals; 
II - a utilizacào, por semestre, para insercöes de trinta segundos ou um minuto, nas redes nacionais, e 
de igual tempo nas emissoras estaduais, do tempo total de: 

a) dez minutos, para os partidos que tenham eleito ate nove Deputados Federals; 
b) vinte minutos, para os partidos que tenham eleito dez ou mais deputados federals. 

Parágrafo ünico. A critério do órgão partidário nacional, as inserçôes em redes nacionais referidas no 
inciso II do caput deste artigo podero veicutar contedo regionalizado, comunicando-se previamente o 
Tribunal Superior Eleitoral. 

Lei n2 9.504/97, art. 36, § 2. No segundo semestre do ano da eleicäo, no sera veiculada a 
propaganda partidaria gratuita prevista em lei nem permitido qualquer tipO de propaganda polItica paga 
no radio e na teIeviso.
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apenas a exibicao das pecas de propaganda partidária que serão exibidas no 

atual mês do junho, pois se espera que, para o proximo ano, a questao ja tenha 

sido solucionada de forma definitiva pela nova resoluçao a ser editada par este 

Tribunal.

Desta forma, por se tratar do situacao temporária e 

excepcional, o pedido formulado pela Abort pode ser deferido, em parte. 

Primeiro porque, como asseverado pelo órgao técnico e pela 

douta Procuradoria-Geral Eleitoral, a Lei n° 9.096/95 näo estabelece as dias 

em que a propaganda partidária deve ser exibida, relegando ao Tribunal 

Superior Eleitoral e as Cortes Eleitorais determiná-los, corn preferência ao 

partido que requerer a data corn maior anterioridade. 

Assim, diante da ausência de disposicao legal quo impeca a 

divulgacao da propaganda partidária aos domingos, não ha empecilho legal 

para que a autorizacao da divulgacao da propaganda possa contemplar tal dia, 

como vem sendo feito pelas Cortes Eleitorais, consoante já mencionado. 

Note-se, a propôsito, quo as recentes alteracOes que 

rnodificaram as regras da propaganda eleitoral contemplaram a exibicao de 

insercOes aos dorningos, conforme previsto na nova redacao do art. 47, § 1 1 , 

VII, da Lei n° 9.504/976. 

E certo quo a regra quo regula a propaganda eleitoral näo se 

aplica 6 propaganda partidária, mas a analogia pode ser utilizada no caso, 

diante da ausência do regra propria provista na Lei n° 9.504/97. 

No mesrno sontido, vale destacar quo a propaganda eleitoral e 

a propaganda partidária são realizadas basicamente por meio de dois métodos 

de exibicao: os programas em bloco e as insercaes ao longo da programacao 

normal das emissoras. 

Ao tratar sobre a exibiçao da propaganda partidária, a Lei 

n° 9.096/95 não diferenciou a horário de transmissão dos blocos e das 

6 
VII - ainda nas eleicôes para Prefeito, e tarnbém nas de Vereador, mediante insercôes de trinta e 

sessenta segundos, no radio e na televisâo, totalizando setenta minutos diarios, de segunda-feira a 
domingo, distribuldas ao longo da programaco veiculada entre as cinco e as vinte e quatro horas, na 
proporçäo de 60% (sessenta por cento) para Prefeito e 40% (quarenta por cento) para Vereador.
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insercOes, como ocorre em relaçao a propaganda eleitoral. Apenas definiu que 

a propaganda partidária deve se exibida "entre as dezenove horas e trinta 

minutos e as vinte e duas horas", privilegiando, assim, o horário noturno. 

Em situacao analoga, a partir das novas regras introduzidas 

pela Lei n° 13.165/2015, a exibicao das insercoes da propaganda eleitoral deve 

ser distribulda ao longo da programacao normal das emissoras, levando-se 

"em conta os blocos de audiência entre as cinco e as onze horas, as onze e as 

dezoito horas, e as dezoito e as vinte e quatro horas" (Lei no 9.504/97, art. 51, 

Ill).

Destaco, nesse ponto, que a manifestaçao da douta 

Procuradoria-Geral Eleitoral foi no sentido de autorizar a divulgacao da 

propaganda eleitoral, aos domingos, no horário entre as 8h e as 22h, ao passo 

que o pedido formulado pela Abert pretendia que fosse autorizada a exibicao 

entre as 5h e a meia-noite. 

Entretanto, em face da regra que determina a limitacao do 

tempo total de insercoes a cinco minutos diários, a adocao dos periodos 

sugeridos, sem major definicao da sua divisão, poderia ensejar a concentração 

da transmissäo em momentos de baixa audiência em detrimento das 

agremiaçOes cuja propaganda partidária ainda será exibida, o que pode ser 

minimizado mantendo-se a divulgacao das pecas de propaganda partidária 

apenas no horário noturno. 

Desta maneira, diante da ausência de regra legal especIfica 

para regulamentar o horário de exibicao das insercOes de propaganda 

partidária, entendo que, no atual quadro, que revela situacao excepcional e 

transitória, pode ser adotado, por analogia, o horário do Ultimo bloco previsto 

para a exibicao da propaganda eleitoral para a divulgacao das insercoes de 

propaganda partidária, ou seja, entre as dezoito horas e a meia-noite. 

Por essas razöes, voto no sentido de deferir parcialmente 0 

pedido, a fim de autorizar, em caráter excepcional e transitório, que a 

veiculacão excepcional de propaganda partidária que tenha sido 

autorizada pela Justica Eleitoral para ser exibida aos domingos do mês de 
junho de 2016 possa ser transmitida entre as dezoito horas e a meia-noite.
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EXTRATO DA ATA 

Pet n° 205-64.201 6.6.00.0000IDF. Relator: Ministro Henrique 

Neves da Silva. Requerente: Associacao Brasileira de Emissoras de Radio e 

Televisäo - Abert (Advogados: Cristiano Reis Lobato Flores - OAB: 62173/RS 

e outra).

Decisäo: 0 Tribunal, por unanimidade, deferiu parcialmente 0 

pedido, a fim de autorizar, em caráter excepcional e transitório, que a 

veiculacao de propaganda partidária autorizada pela Justica Eleitoral para ser 

exibida aos domingos do mês de junho de 2016 possa ser transmitida entre as 

dezoito horas e a meia-noite, nos termos do voto do relator. 

Presidência do Ministro Gilmar Mendes. Presentes as 

Ministras Rosa Weber, Maria Thereza de Assis Moura e Luciana LOssio, os 

Ministros Luiz Fux, Herman Benjamin e Henrique Neves da Silva, e a 

Vice-Procurador-Geral Eleitoral, Nicolao Dino.

SESSAO DE 9.6.2016.
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